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	Estado do Rio Grande do Sul
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
Doutor Maurício Cardoso - RS




Doutor Maurício Cardoso, 04 de Agosto de 2026.



Of. no 042/2026


A Sua Excelência:
Lauri José Ely
Prefeito Municipal
Doutor Maurício Cardoso – RS


Assunto: Requerimentos Vereadores e Vereadora na Sessão Plenário Ordinária.


Excelentíssimo Senhor Prefeito:


[image: ][image: ][image: ][image: ][image: ][image: ][image: ][image: ][image: ][image: ][image: ][image: ][image: ][image: ][image: ][image: ][image: ][image: ][image: ][image: ]O Poder Legislativo de Doutor Maurício Cardoso, no momento do qual se utiliza para encaminhar os requerimentos apresentados pelos Vereadores e Vereadora na Sessão Plenária Ordinária do dia 03 de Agosto de 2026 de acordo com o que segue:

	VEREADOR ANTONIO JUAREZ BARBOSA: requer através de um Pedido de Informação, que o Poder Executivo informe a esta Casa Legislativa se o Município de Doutor Maurício Cardoso já elaborou e encaminhou projeto técnico para adesão ao Programa Desassorear RS, do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, visando à realização de ações de desassoreamento dos rios, arroios e demais cursos d'água existentes no município. O presente Pedido de Informação tem por finalidade exercer a função fiscalizadora do Poder Legislativo, buscando verificar se o Município está adotando as providências necessárias para participar do Programa Desassorear RS, integrante do Plano Rio Grande, observando as diretrizes da Instrução Normativa SEMA/FEPAM nº 2, de 8 de maio de 2024. As recorrentes chuvas intensas têm causado sérios prejuízos ao Município de Doutor Maurício Cardoso, com danos em pontes, bueiros, estradas, propriedades rurais e lavouras, comprometendo a mobilidade, a economia local e a segurança da população. Considerando que o Programa Desassorear RS foi criado justamente para apoiar os municípios na execução de ações preventivas de desassoreamento e melhoria da drenagem dos cursos d'água, entende-se ser de grande interesse público saber se o Município já buscou aderir a essa iniciativa. Assim, este Pedido de Informação visa dar transparência às ações da Administração Pública e permitir que a comunidade acompanhe as medidas adotadas para prevenir novos danos causados por eventos climáticos extremos.
[bookmark: _Hlk234573736]VEREADORA IVETE GRESELE POLLO: requer através de uma Indicação Legislativa- Art.161 da Resolução 032/2021- Regimento Interno da Câmara Municipal, ao Prefeito Municipal que: “ESTUDE A POSSIBILIDADE de criar dentro das políticas públicas para as mulheres Lei Municipal que permita, o município conceder apoio Habitacional Emergencial às Mulheres em Situação de Violência Doméstica e Familiar, consistindo em pagamento de aluguel social por um determinado período, às vítimas de medida protetiva que não possuem condições de moradia segura. Justifica a presente indicação pois nasce da necessidade de oferecer uma resposta concreta a uma das mais graves violações dos direitos humanos: a violência doméstica e familiar contra a mulher. É de conhecimento público que um dos maiores obstáculos enfrentados pelas mulheres vítimas de violência não é apenas romper o vínculo com o agressor, mas encontrar condições materiais para reconstruir suas vidas. A dependência financeira e a ausência de um local seguro para morar fazem com que inúmeras mulheres permaneçam no ambiente de violência, colocando em risco sua integridade física, psicológica e, muitas vezes, a própria vida, bem como a de seus filhos. Não basta garantir proteção jurídica se não forem asseguradas condições reais para que a vítima possa deixar o lar onde sofre violência. Sem um lugar seguro para recomeçar, a liberdade de escolha torna-se apenas um direito formal, distante da realidade vivida por tantas mulheres. A Constituição Federal consagra a dignidade da pessoa humana como fundamento da República e determina que o Estado adote mecanismos destinados a coibir a violência no âmbito das relações familiares, conforme dispõe o § 8º do art. 226. Da mesma forma, a Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), estabelece diretrizes para a implementação de políticas públicas de prevenção, proteção e enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher, conclamando todos os entes federativos a assumirem sua parcela de responsabilidade. É certo que a criação de programa municipal destinado à concessão de auxílio-aluguel, por envolver despesa pública e organização administrativa, depende de iniciativa do Poder Executivo. Todavia, essa circunstância não impede que o Poder Legislativo exerça seu papel constitucional de representar os anseios da sociedade, indicando medidas que atendam ao interesse público e fortaleçam as políticas de proteção social. Como Vereadora e representante da população deste Município, especialmente das mulheres que diariamente enfrentam situações de medo, violência e vulnerabilidade, apresento esta Indicação com a convicção de que proteger uma mulher significa proteger uma família inteira. Cada mulher que consegue romper o ciclo da violência representa uma vida preservada, crianças protegidas e uma sociedade mais justa, humana e solidária. É importante destacar que o Município, em determinadas ocasiões, já custeou aluguel social por força de decisão judicial. Entretanto, transformar essa medida em política pública permanente, disciplinada por lei, significará substituir soluções pontuais por uma ação planejada, transparente e acessível a todas as mulheres que preencham os requisitos legais. Trata-se de conferir segurança jurídica, administrativa e efetividade às políticas públicas de assistência e proteção. Por outro lado, sabe-se que situações desta natureza, atualmente em nosso município não é uma demanda volumosa, limitando-se a no máximo 2 casos por ano de medida protetiva com afastamento e esse auxílio-aluguel não pode ser visto como mera despesa pública, mas como investimento na preservação da vida, na promoção da dignidade humana e na prevenção de tragédias que poderiam ser evitadas. Muitas vezes, o custo da omissão é infinitamente maior do que o investimento necessário para oferecer proteção e esperança a quem mais precisa. Certamente o custo dos órfãos dos feminicídios é bem maior do que o pagamento de um aluguel por determinado tempo para uma mãe e seus filhos. Dessa forma, respeitando a competência constitucional do Poder Executivo para a iniciativa da matéria, apresento esta Indicação e conclamo a Administração Municipal a analisar com sensibilidade e responsabilidade a possibilidade de encaminhar projeto de lei instituindo o Programa Municipal de Auxílio-Aluguel para Mulheres Vítimas de Violência Doméstica e Familiar. Na certeza de que governar também é proteger aqueles que mais necessitam da presença do Estado, encaminho, em anexo, minuta de projeto de lei que poderá servir de base, sem ser concluso, permitindo e aceitando inclusive modificações, para eventual proposição do Poder Executivo, caso reconheça o mérito e a relevância social da presente iniciativa. Segue em anexo a minuta de projeto.
VEREADOR ARTHUR GUILHERME SCHRÖDER: requer através de uma proposição, através de uma sugestão ao Executivo Municipal de se avaliar o reajuste no valor das taxas de licença de atividade ambulante, conforme a Lei Municipal nº 2.142, que são distintas em 08 (oito) classes de produtos, e que hoje só se tem uma correção anual do IPCA ou inflação, e esse reajuste maior já faz 07 (sete) anos que foi realizado. Requer: através de uma proposição ao Executivo Municipal de se instalar uma placa na entrada do Município, instruindo esses vendedores e ambulantes que vem de fora, que devem procurar o setor de tributação, para se realizar o pagamento das taxas e mais informações. Requer: ao Executivo Municipal para que possa se criar juntamente com o Setor de Informática, ou o pessoal que tem o sistema do site da Prefeitura, uma aba dentro do portal, que possibilite a emissão dessas guias de pagamento na questão dos finais de semana. O ambulante ou o vendedor que vem aqui, cria um cadastro, onde emite essa guia, paga e aí estaria legal.  
[bookmark: _GoBack]VEREADOR VITOR ADÃO DEMBOGURSKI: requer ao Executivo Municipal mais especificamente a Secretaria Municipal de Urbanismo e o Setor de Trânsito, que possa ser feito uma vistoria e após a melhoria dos quebra molas especialmente no Distrito de Vila Pitanga. Solicita que seja fechado os burracos que possuem e que seja refeita a sinalização dos mesmos, sendo que os mesmos estão em péssimas condições.   
VEREADOR ANTENOR ANTONIO DESCONSI: requer ao Executivo Municipal mais especificamente a Secretaria Municipal de Obras para que providencie o mais breve possível a abertura dos pegadores de água aonde não foi realizado no Município, antes que os agricultores plantam o milho. Requer: ao Executivo Municipal, sendo que já se sabe-se que está no planejamento, mas que viabilize com uma certa urgência o recapeamento da estrada da saída de Doutor Maurício Cardoso até a Esquina Nedel. Justifica no sentido que está cedendo o terreno, está cada vez baixando mais, está perigoso até para umas cargas que vem de lá pra cá, e com esse clima chuvoso, o Município vai ter que colocar material para poder repor para nivelar até o ponto que estava antes. Sabe-se que está cedendo bastante em alguns locais, comprando com alguns períodos atrás. Sabe-se que está dentro da programação do Município, mas que possa se agilizar esse trabalho de recuperação desta estrada.
[bookmark: _Hlk234573806]	 

Sem mais para o momento reitero votos de elevada estima e consideração, subscrevo-me.



Atenciosamente.



                                            VEREADOR GILBERTO LUIS KOPPENHAGEN
PRESIDENTE DO PODER LEGISLATIVO
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